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			APRESENTAÇÃO

			Luciana Venâncio

			Carolina Cristina dos Santos Nobrega

			O mundo contemporâneo desvelou e fez emergir uma diversidade de situações que historicamente vêm acompanhando a vida de muitas pessoas. Há muitos anos, vários movimentos têm sido realizados para combater o racismo e criar novos modos de ressignificar as vidas, as trajetórias e as escolhas de grupos que, por razões de exploração humana e de mesquinhez econômica, foram intencionalmente maculadas. As mulheres negras encontram-se dentro de uma maioria populacional mundial e, de forma recorrente, têm buscado espaço para garantir o desvelamento de suas histórias para fortalecer o engajamento e o empoderamento político, social, econômico e cultural de mais mulheres.

			Nesse sentido, este livro intenciona tornar pública a trajetória de um grupo de mulheres negras que, a partir de suas escolhas e trajetórias, tornaram-se professoras de Educação Física (na Educação Básica e no Ensino Superior). A Educação Física brasileira é repleta de contradições, uma delas é que historicamente forjou a constituição e o enaltecimento de um perfil corporal que privilegiou o homem, branco e de uma determinada classe social, por exemplo: a manifestação do branqueamento, os estereótipos étnicos, a dominação masculina, a desconsideração das questões de gênero e o mito da “mulher frágil e sensível”. As mulheres negras, ao lado dos homens negros, aparecerem no processo histórico da Educação Física, esporadicamente, como “exceções”. Ora para justificar o desempenho em determinada modalidade esportiva, ora para reforçar situações de superação e de esforço individual fora do contexto das conquistas coletivas e da representatividade da mulher negra na Educação Física brasileira.

			Reunimos neste volume – e esperamos ter outros volumes semelhantes a este – um conjunto de histórias e saberes de mulheres-negras-professoras-pesquisadoras-autoras da Educação Física escolar brasileira, que consideramos importantes nesse momento em que vivemos, nacional e internacionalmente, diante de tentativas diuturnas de esconder ou de desconsiderar a nossa existência, quem somos no mundo e com o mundo, assim como na e com a Educação Física. A plenitude da nossa vida é o nosso lugar de fala.

			Nós, autoras que militamos em favor da causa antirracista apresentamos neste livro as narrativas como um convite a este debate identitário, político e estético-corpóreo a respeito da relação entre raça, representação, educação e educação física. Sendo assim, essa obra é enriquecida por um encontro solidário e corajoso de Mulheres Negras, Professoras de Educação Física que expressam opiniões, interpretações, pesquisas, pontos comuns e divergentes que buscam racializar a área e politizá-la, construindo assim, a Negritude dentro e fora da academia.

			O primeiro capítulo, Entre faxina e bola, a escola! Mas onde está a professora? Sou eu a professora!, de Adriana Inês de Paula, relata a importância do estudo para trilhar diferentes trajetórias, diferentes possibilidades de ser; e encontrar o papel que nós, professoras, mulheres, negras, temos na formação profissional de outras mulheres e homens, futuros professores(as) de Educação Física. Assim, a autora retoma a sua trajetória acadêmica e pessoal, dialogando com autoras e autor que muito admira, com o luxuoso auxílio da desordem temporal e de relevância, nesse interpretação, tem como marcadores situações de preconceito e/ou discriminação, a sua percepção do olhar do outro e as atitudes ancoradas no racismo estrutural e institucional, velado ou explícito.

			O capítulo, O pertencimento da filha do meio, de Ana Clara Paiva de Souza, expõe a experiência da filha do meio de uma família de sete filhos e a única (dos sete) formada por uma universidade pública. Nesse processo, a autora relembra toda a caminhada acadêmica à profissional, que mostra como nós mulheres negras, buscamos formas de ser no mundo. À vista disso, enaltece a construção da sua identidade negra e a persistência que reside, resiste até hoje como elo incentivador na maioria das suas conquistas motivadas pelo sentimento de pertencimento ao que lhe é de direito.

			Ser estudante, professora e pesquisadora negra: costurando resistências, de Angela Maris Murillo Araujo, apresenta o “senso de justiça”, quer dizer, dois barulhos que se delineiam por períodos da sua trajetória de vida. O primeiro período marcado pela ingenuidade, crenças e cultura. O outro, pelo aprofundamento, criticidade e epistemologia. Sendo assim, a autora destaca a questão de gênero; a manifestação do cabelo crespo e enrolado, na sua infância; o processo identitário de conflitos e superações para conseguir sobreviver. Dessa maneira, a sua história produz uma relação de empatia com as meninas negras e demonstra no seu eu – docente a menina que foi. Do mesmo modo, enfatiza a importância do ensino, da organização e planejamento da Educação Física antirracista como espaço de transformação das relações das/dos estudantes negras/negros consigo mesmos (corpo-próprio) e com os outros (enfrentamento ao racismo).

			Negra, pobre, mulher e cotista: sobrevivente pela educação, de Arliene Stephanie Menezes Pereira, relata a tomada de consciência a respeito de ser mulher negra nessa sociedade e ainda dentro de uma área que nasceu dentro das ciências médicas, numa tendência do eugenismo da raça, a Educação Física. A partir disso, a autora elenca fatos que viveu e sobreviveu, atrelados a um panorama que vem, apesar de ser lentamente, se modificando por meio de leis; fruto das conquistas do Movimento Negro no Brasil. Portanto, é através do estudo que as pessoas negras e pobres conseguem mobilidade social.

			Eu sou múltiplas vozes negras na narrativa de desenvolvimento da Negritude, de Carolina Cristina dos Santos Nobrega, este capítulo, expõe uma escrevivência negra que pretende revisitar o passado e contar o processo de tornar-se negra; explicando o conceito de existência negra; de presença negra para o desenvolvimento da Negritude na educação, em especial na educação física. Nessa reivindicação, a autora enfatiza o objetivo da educação física antirracista na pedagogia da diversidade, a partir das suas contribuições, bem como de algumas intelectuais negras; compondo assim, uma rede solidária.

			Eu, mulher negra e professora de educação física, de Cristiane Sousa da Silva, apresenta a sua trajetória enquanto mulher negra e professora de Educação Física, numa história marcada por silenciamentos, descobertas e transformações que permitiram a autora enxergar o mundo por outro viés e compreender que o seu lugar enquanto professora de Educação Física também é um lugar de luta por uma educação antirracista.

			Família, Escola, Formação Acadêmica e Profissional: transformações e reflexões a partir da Educação Física, de Elisangela Venâncio Ananias, relata sobre a trajetória educacional, profissional e acadêmica, compartilhando experiências no Brasil e no exterior. A autora chama a atenção para a importância da representatividade negra nas instituições; no qual assume um lugar de intelectual, pois, não se trata de um trabalho solitário e em isolamento, mas que faz parte da sua cultura familiar, num movimento de resistência permanente.

			Em Eu escolho amar: caminhando para fora do sistema de dominação, de Jéssica Camila Ramos Rodrigues (Jezz), a autora põe em evidência a construção de saberes, mediando conflitos e reescrevendo as linhas da sua história nesse processo de ensinar a aprender e de aprender ao ensinar, numa postura política frente às questões de raça, gênero e classe. Nessa perspectiva, ressalta a urgência de pensar, questionar e denunciar as formas de opressões que se inter-relacionam na estrutura da nossa sociedade e que desencadeia uma série de desigualdades. Nesse contexto, escolhe ser Professora Negra e pesquisadora, que se faz escritora e ativista na libertação dos corpos, principalmente dos corpos das meninas e mulheres negras com as quais ela pode compartilhar e potencializar saberes, ações e afetos na Educação Física, porque “acorrentado ninguém pode amar”.

			Este e qualquer lugar que eu queira estar, é o Meu Lugar!, de Josivete Pereira da Silva (Jô Pereira), expõe as lembranças de uma vida modesta; a construção de um querer além “espaço de casa”, para fazer o seu caminho de estudo, no universo do Movimento e suas infinitas possibilidades. Assim, a autora destaca a busca pelo saber, o contato com os livros que foram e são o seu lugar, território, refúgio, amigo(s); bem como, a escrita na qualidade de companheira inseparável. Nesse processo, apresenta as escolhas e oportunidades advindas da Cultura Corporal do Movimento na atuação ampla do que possa ser engajado em “profissionalismo”, considerando o embate diário e perene no tangente a Ser Mulher Negra numa sociedade com tantos “Istas” do contra, reafirmando e reconhecendo a importância da sua presença negra.

			Em Abre a roda que eu quero entrar: da ciranda do racismo ao enfrentamento do mundo, de Luciana Venâncio, a autora apresenta alguns episódios de mo(vi)mentos vividos, histórias que lhe permitiram caminhar, fazer pausas e prosseguir, enquanto mulher-negra-professora-pesquisadora de educação física. Assim, a sua trajetória enfatiza a valorização da educação escolarizada e o convívio familiar. Nesse sentido, abre a roda, porque suas mãos, escrevem, gesticulam, resistem diante da falta de respeito e do trato desumano, assim como, as suas palavras ecoam desejos coletivos de resistir e viver em um mundo justo, solidário e não racista.

			Em Não somos invisíveis!, de Maria Aparecida Costa dos Santos, a autora escreve sobre um período da sua vida ressaltando a sensação de invisibilidade, desse modo, lembra-se das suas experiências de vida dentro da escola, considerando o silêncio como uma categoria muito definidora dessa instituição. Nesse pensamento, traz a memória do local onde morou na infância, adolescência, sendo esse um marco da sua relação afetiva com a Educação Física. Afirma que na educação física, é preciso gerar outras formas de aprendizagem que a vida nos traz, as crianças e o Hip-Hop que ensinaram quem ela era de verdade e, mais, quem ela poderia ser, enquanto mulher, negra e professora.

			Em (Re)vivendo uma trajetória para falar o que se cala: quando a professora de educação física se (re)conhece como mulher negra, de Marie Luce Tavares, a autora busca localizá-las e localizá-los da onde fala, ou melhor, como e onde se encontra nessa narrativa. Assim, afirma que lhe contaram outra história e lhe ensinaram a não se reencontrar como mulher negra; e nesse caminho de muitos desafios e inquietações, são necessários outros espaços de discussões e na procura de olhares negros. Nesse contexto, entende a educação como ato político, e apresenta a sua formação acadêmica, marcada pelo aprofundamento nos conhecimentos relacionados à área do Lazer e nas relações que este estabelece com a Educação Física e os grupos sociais minoritários (idosos institucionalizados; pessoas com transtornos psiquiátricos; gays, lésbicas, bissexuais e transexuais; pessoas com deficiência).

			Em Dança e/na educação física escolar – superação pessoal e combate ao preconceito, de Mildred Sotero, a autora conta um pouco da sua história, com o objetivo de obter um bom lugar de fala para você, leitor(a). Em seguida, menciona os pilares da sua prática docente, bem como sua forma e seus procedimentos de avaliação de desempenho dos alunos. Para além de tratar da Dança no contexto da Educação Física, ambas com práticas influenciadas pela sua negritude, intenta também que seus escritos sejam um alerta para o quanto a nossa docência, por meio do nosso silêncio, proposições, posturas, falas e atitudes, impactam a formação da autoestima e da capacidade de reação ao adverso da criança e do adolescente que frequentam a escola.

			Um tributo a você que me (trans)formou, de Rafaella Bôto Ferreira Costa, problematiza a sua história de vida e formação, enquanto mulher negra, acadêmica, lésbica e nordestina na Educação Física, apresentando um percurso de (trans)formação, pessoal e profissional que busca analisar de forma mais reflexiva, crítica, o contexto histórico, social e cultural, que nos forma, enaltecendo aqueles(as) que contribuíram na sua caminhada e (com)partilhando algumas experiências que ao seu ver podem coincidir com muitas outras histórias.

			Em Vai lutar boxe? Já não basta ter o cabelo curto e duro?, de Rosangela Aparecida Matias Andriatti, a autora relata sobre os rounds enfrentados nas diferentes situações preconceituosas de sua trajetória, vividas por muitas meninas e mulheres negras que enfrentaram desde pequenas situações estereotipadas e preconceituosas, que marcaram suas vidas, mas não apagaram suas histórias que estão vivas narradas e transmitidas oral e corporalmente. Desse modo, expõe quatro rounds: o primeiro “round” marcado pelo enfrentamento racial sofrido pelos seus pais, o segundo round, na sua construção identitária; o terceiro round, na adolescência e no percurso da trajetória profissional e por fim, o quarto round na trajetória profissional e atuação docente.

			Ensinar é minha rebeldia, aprender é a redenção, Zenaide Galvão faz uma reflexão sobre o que lhe é inerente, ser mulher, negra e professora, portanto, são seus lugares de fala igualmente fortes e indissolúveis. A autora evidencia ser a primeira pessoa da sua família a ir para Universidade. Assim, a narrativa destaca a valorização das diferenças existentes entre nós; bem como, a percepção na trajetória de ser professora.

			Desejamos boa leitura!

			Luciana (em Fortaleza) e Carolina (em São Paulo)

			na primavera de dezembro de 2018

		

	
		
		

	
		
			PREFÁCIO

			Meu contato com a presente obra começa com a sorte dos bons encontros, como bem pontua o babalorixá Rodney William. Estava no SESC Pompeia, após fazer uma palestra sobre diversidade, quando fui abordada por Luciana Venâncio, a qual junto a Carolina Nobrega é uma das organizadoras desse trabalho. Luciana me explicou que estava a publicar uma obra com professoras de Educação Física negras e me convidou para escrever o prefácio, honra que prontamente aceitei.

			Ao receber o material, pus-me a pensar diante do impacto em ler os belos trabalhos. Essa obra reúne mulheres negras professoras de educação física que expõem suas histórias e estratégias de superação aos obstáculos impostos pelo racismo, bem como propõem a prática da educação física antirracista. Um encontro da diáspora dessas grandes mulheres que fazem a roda girar em sentido anti-horário para afirmação do olhar, vivência e proposição das profissionais atravessadas pelas opressões de raça, classe e gênero que as posicionam socialmente no lugar de potência vanguardista.

			É com a esperteza das estratégias de sobrevivência, o auto-olhar curativo das dores que não cicatrizaram, a ousadia dos desafios ao destino esperado a mulheres negras e a inteligência das ideias abafadas pela “máscara do silêncio” que essas profissionais gravam esse capítulo na história da educação física brasileira. Por certo, muitas mulheres negras vão se identificar nos escritos, assim como eu me identifiquei, já que sabemos o que uma mulher preta passa na vida para alcançar seus espaços por direito.

			No meu caso, fui professora na rede pública estadual de São Paulo. Foi um passo muito importante na minha vida, tenho orgulho disso. Possibilitou que eu me mantivesse para terminar meus estudos, como também me trouxe a experiência na sala de aula com a qual aprendi muito. Por outro lado, porém, uma pessoa sensível às aflições humanas vê situações que marcam sua vida. Lecionava filosofia na periferia de Guarulhos, numa escola cuja arquitetura lembrava uma penitenciária e o sentimento que predominava à época era o de conformismo e naturalização do destino daqueles alunos e alunas para servidão nas casas de família e de brutal restrição de suas possibilidades de existências.

			Algumas meninas negras, alvos de toda forma de troça na sala de aula, vinham me procurar para conselhos. Grávidas e em relacionamento com homens muito mais velhos, estavam condenadas ao ciclo da feminilização da pobreza, que mantém as mulheres gerações após gerações à mercê do sistema racista patriarcal. No caso das mulheres negras, que historicamente foram arrimo de família, o ciclo se repete para confinamento em profissões sub remuneradas, de um lado, e uma prole de crianças em casa, de outro. Meninos homossexuais apanhavam e eram forçados a se calarem e calarem seus corpos, para reprodução dos valores heteronormativos. Meninos que moravam numa casa com laje tripudiavam daqueles que moravam numa sem laje, esquecendo que eram todos pobres. O desafio se estende à sala de professores. Lembro que ficava muito preocupada com a forma pela qual meus “colegas” se referiam aos corpos das jovens alunas e tinha dificuldade em conviver naquele espaço. Como se vê, são inúmeras situações cotidianas que se mostram para serem combatidas por uma educação antirracista, antissexista e anticapitalista.

			A força do trabalho coletivo das mulheres negras profissionais de educação física presente nesse livro vem justamente a desestabilizar o sistema falido que propõe a naturalização dessas opressões, propondo uma nova trilha para caminhada rumo a novos marcos civilizatórios, pelo bem dessas mulheres e dos jovens de todo o país.

			Djamila Ribeiro

			Mestre em Filosofia Política pela Universidade Federal de São Paulo

			Coordenadora da Coleção Feminismos Plurais e escritora

			Abril de 2020

			“Não, elas vão estudar!”

		

	
		
			Capítulo 1

			Entre faxina e bola, a escola! Mas onde está a professora? Sou eu a Professora!

			[image: ]

			Adriana Inês de Paula

			Mas onde está a professora? Sou eu a professora!

			“Cida, coloque essas meninas pra trabalhar!” “Mas Cida, por que que deixa essas meninas atrás de bola o dia inteiro? Põe elas pra trabalhar!” “Tenho casa precisando dessas meninas pra faxina Cida!” E era assim, de maneira recorrente, insistente, que ouvíamos tia e vizinhas atormentarem minha mãe para que ela deixasse de ‘ser boba’ e encaminhasse essas meninas (minha irmã e eu) para a única e predeterminada trajetória de empregadas domésticas, afinal, era isso que meninas pretas, pobres e periféricas deveriam fazer. O que elas não sabiam era que minha mãe, mesmo sem ter oportunidade de prosseguir seus estudos na infância, assim como meu pai, acreditava no poder da educação. Quando ouvíamos esses apelos para que nos tornássemos faxineiras aos nove, 10 anos de idade, minha mãe respondia “Não, elas vão estudar!” E afirmava para nós: “Eu e o pai vamos garantir que vocês estudem, sem precisar trabalhar, até finalizarem o segundo grau. Daí em diante nós não podemos garantir. Se quiserem fazer faculdade, terão que trabalhar para pagar o estudo!”

			Eu mal sabia o que era fazer faculdade, isso porque no meu bairro apenas uma moça, a Marilza, fez a tal da faculdade. Fomos convidadas para a formatura dela e me recordo de um grande salão, com muitas pessoas jovens vestidas de preto e algumas pessoas de branco servindo coxinhas e refrigerantes grátis. Para alguém que amava coxinha e refrigerante (ainda mais de graça)... confesso que adorei essa tal de faculdade.

			Tempos atrás ouvi dessa tia “A Cida é que estava certa, colocou vocês tudo para estudar e agora olha só como vocês estão bem!” Sim, eu afirmo, minha mãe estava certa em acreditar, insistir, persistir e afirmar que a maneira de trilhar um novo caminho, diferente do ‘predestinado’, passava pela escola.

			Decidi que seria professora de Educação Física na terceira série. Antes disso tinha dúvidas entre ser, astronauta, açougueira ou ascensorista. Mas quando fui convidada a participar de uma aula de Educação Física me dei conta que era isso que queria fazer, dar aula de Educação Física e ser técnica de Basquetebol. Hoje, docente do curso de Educação Física da Universidade Federal do Paraná, ao receber esse irrecusável convite para escrever, junto de mulheres tão admiráveis, posso afirmar que algumas certezas surgem muito precocemente nessa vida. Aquele convite “Venha fazer aula de Educação Física!”, feito pela Profa. Cecília, era um chamado maior.

			Muitas vozes, sobretudo de grandes mulheres, foram relevantes para minha trajetória, foram determinantes desde aquele momento que fui para quadra ao aceitar aquele convite. Hoje, percebo o papel que nós, professoras, mulheres, negras temos na formação profissional de outras mulheres e homens, futuros professores/as de Educação Física. A Figura 1 reflete o carinho, a responsabilidade e o comprometimento com que entrei nessa quadra.

			Figura 1 – Carta recebida de alunas/os da disciplina “Introdução à Educação Física Adaptada” do Curso de Bacharelado em Educação Física da UFPR em junho de 2017
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			Um aluno do Curso de Educação Física e outro, calouro do Curso de Engenharia Elétrica, ambos negros, coincidentemente me revelaram o mesmo desejo nesses últimos dias: “Um dia vou ser professor dessa Universidade, igual a senhora”. É dona Cida, fazer faxina era sim uma opção, por sinal uma digna e respeitosa profissão, mas não era a única opção! A senhora permitiu que trilhássemos diferentes trajetórias, diferentes possibilidades de ser. E com a intenção de continuar incentivando e motivando pessoas a trilharem diferentes caminhos, vou resgatar algumas histórias e dialogar com autoras e autor que muito admiro.

			A vida profissional é uma faceta da vida completa, para entendê-la é preciso fazer desvios aparentemente impróprios, ir por meandros que, talvez, aos olhos de quem leia, pareça fora do rumo da profissão. Se isto ocorrer, é porque me faltou habilidade para mostrar o quanto caminhos e picadas se encontram imbricados (SILVA, 2011, p. 17).

			No início do último semestre de 2019, durante uma aula introdutória de Educação Física Adaptada, falava sobre diversidade humana e no debate, alguns alunos contaram situações que haviam passado com a polícia. Durante a fala deles, calculei e contei-lhes, em seguida, que já tinha sido parada/abordada pela polícia por mais de 30 vezes ao longo da minha vida. “Mais de 30 vezes?” perguntaram desconfiados. “Sim, mais de 30 vezes!”. Na semana seguinte um dos alunos me procurou no início da aula e perguntou se eu realmente tinha sido abordada aquele tanto de vezes mesmo ou se era só um exemplo ou um exagero da minha parte. Quando lhe afirmei não se tratar de fake news ele voltou injuriado para sua carteira e disse que, apesar de negro, nunca tinha sofrido racismo em sua vida.

			Pensei em trazer esse assunto para o presente capítulo. Contar um pouco da minha trajetória acadêmica e pessoal, com o luxuoso auxílio da desordem temporal e de relevância, e tendo como marcadores situações de preconceito e/ou discriminação. Falar da minha percepção do olhar do outro e as atitudes ancoradas no racismo estrutural e institucional, velado ou explícito.

			Pode ser que você esteja pensando... senta que lá vem mimimi! Pode até ser para alguns, algumas, mas essa é a minha história!

			Eu sou quem descreve minha própria história, e não quem é descrita. Escrever, portanto, emerge como um ato político [...] a autora e a autoridade na minha própria história. Nesse sentido, eu me torno a oposição absoluta do que o projeto colonial predeterminou (KILOMBA, 2019, p. 28).

			Brinquei muito na rua, na periferia de Bauru, interior de São Paulo, “cidade do lanche”, onde nasci. Soltar pipa; papagaio; mãe da rua; queimada; pé-na-lata; futebol; bets; skate; carrinho; rolar pneu; tomar banho de chuva; esconde-esconde e tantas outras possibilidades que a rua oferecia me renderam o apelido de “Maria-moleque” (apelido dado pela mesma tia que queria me ver na faxina). Por volta dos nove anos, inauguraram uma unidade do SESC relativamente perto de casa e então acrescentaram a essas atividades as modalidades esportivas como ginásticas, voleibol, tênis de mesa e o basquete, esporte a que me dediquei com mais afinco, sendo atleta federada da equipe da cidade, até entrar na universidade. Só um aparte – um colega docente do curso de Biologia sempre diz que a universidade é um “cemitério de talentos”. Não que eu fosse um talento nas quadras, mas cursar Educação Física, em curso diurno, com aula nos períodos matutino e vespertino, foi o motivo que me levou a abandonar a equipe de basquete.

			Toda essa riqueza de oportunidades da infância e adolescência foi determinante para o amadurecimento da minha escolha profissional A competência e comprometimento das minhas professoras de Educação Física escolar (apesar de totalmente tecnicistas); meus técnicos e técnicas do basquetebol e das escolinhas desportivas do projeto miniesporte SESC e sem dúvida as brincadeiras da rua potencializaram minha decisão.

			Meus pais, sobretudo minha mãe, faziam ‘das tripas coração’ para nos oportunizar esse universo de possibilidades. Ela era costureira, mas diferente da maioria das costureiras que conheci, que costuravam em suas próprias casas, ela costurava nas casas de suas freguesas e cobrava por dia de trabalho. Não sei exatamente o porquê. Talvez por não ter uma boa máquina de costura em casa, ou por morarmos longe das áreas centrais, ou por não poder fazer barulho em casa, já que meu pai trabalhava em diferentes turnos e por vezes dormia durante o dia e trabalhava a noite na FEPASA (Ferrovia Paulista S/A), ou por todos esses motivos. Mas acredito que, por ter essa convivência com patroas ‘grã-finas’ e por ver suas filhas e filhos naturalmente cursarem o ensino superior, minha mãe ousou sonhar que nós também poderíamos chegar lá. Nem meu pai acreditava nisso, mesmo porque ele não tinha muito entendimento do que era uma universidade. Ele não completou a quarta série e minha mãe terminou o primeiro grau na vida adulta, através de Curso Supletivo.

			A primeira situação direta de preconceito que vivi, devia ter uns 8 anos, ocorreu no antigo banco Banespa, em que todo dia 10 de cada mês havia filas enormes e demoradas. Estava com minha mãe numa das filas e vi cair um papel da bolsa de uma senhora. Prontamente corri para alcançar e ao me aproximar fui repreendida com um grito quase espartano, dizendo para eu não pegar, que era dela e logo em seguida já apareceram guardinhas para saber o que estava acontecendo. Só me lembro de minha mãe me puxando para perto dela e ali fiquei, bem quietinha e assustada com a reação tão exagerada daquela senhora.

			A situação se resolveu, ela mesma pegou o papel, seguranças se afastaram, me senti protegida nos braços da minha mãe, mas nunca mais esqueci o que senti naquela tarde. Pode ter sido racismo? Pode ter sido ‘paranóia a’ da mulher? Pode ter sido pura grosseria? Pode ter sido coincidência de encontrar essa Senhora num dia ruim? Pode ter sido qualquer coisa, mas para mim, foi a primeira situação de constrangimento de que me lembro. As lembranças que relato a seguir também podem ter sido uma série de coincidências de dias ruins dos policiais, secretárias, porteiros, entre outros, mas pode também ter sido pura expressão de preconceito e racismo sim!

			Outro episódio inesquecível dessa época foi um que já contei no capítulo “Recordações e inquietações (a)linhavadas com Maya Angelou”1, mas relato resumidamente aqui a situação: ‘namorei’ durante meses um tênis (de cano alto, específico para jogar basquete) na vitrine de uma loja em Bauru, finalmente no dia da compra (presente de Natal para mim e meu irmão), quando minha mãe apontou ao vendedor dizendo qual era o tênis escolhido, o sujeito disse que aquele tênis era muito caro para gente e então mostrou outro de outra marca, outro modelo, de qualidade inferior e bem mais barato. Fomos em outra loja, pagamos mais caro o tênis desejado e voltamos na primeira loja pois minha mãe quis mostrar para o vendedor que ele perdeu uma ótima comissão. Me lembro até hoje da cara de espantado do vendedor olhando para nossas sacolas com as caixas das três listras.

			Cursei Licenciatura em Educação Física na UNESP/Bauru. Era a única aluna negra da minha turma e nas outras turmas esse padrão também se repetia, pouquíssimas/os alunas/os negras/os. Entre as/os docentes, um professor preto no Curso de Computação, outro no Curso de Química, um pardo no Departamento de Educação e que eu saiba, não mais. Além da escassez de pessoas negras na instituição, assuntos relacionados a negritude e/ou relações étnico raciais não eram mencionados, não constava em nenhuma disciplina, tão pouco em projeto pedagógico do curso. Para não ser injusta, a única vez, durante a graduação, que se abordou a questão racial, foi durante uma aula de fisiologia, sobre diferenças de fibras musculares em atletas.

			Qualquer forma de saber que não se enquadre na ordem eurocêntrica de conhecimento tem sido continuadamente rejeitada, sob o argumento de não constituir ciência credível. A ciência não é, nesse sentido, um simples estudo apolítico da verdade, mas a reprodução de relações raciais de poder que ditam o que deve ser considerado verdadeiro e em quem acreditar (KILOMBA, 2019, p. 53).

			Fiz especialização em Educação Física Adaptada na UNICAMP/Campinas, Mestrado e Doutorado em Ciências da Motricidade na UNESP/Rio Claro, e o padrão se repetia. Número reduzido de estudantes negras/os, docentes menos ainda e o silenciamento sobre as questões étnico raciais quase ensurdecedor. No início do Doutorado recebi um convite por e-mail para participar de uma reunião de Pesquisadores Negros na UFSCar/São Carlos (cidade a 65Km de Rio Claro). Achei muito interessante, mas chocava com horário de aula do Doutorado. Infelizmente não fui. Ainda em Rio Claro, fui em um evento da Associação de pessoas negras da cidade, em comemoração ao dia da Mulher. No meio da palestra de abertura, ministrada pelo presidente da Associação, ouço da boca do palestrante “Porque atrás de um grande homem, existe uma grande mulher!” Aff!!! No final da sua fala, pedi a palavra, fiz uma série de considerações e recomendações e nunca mais voltei na tal Associação.

			Durante o Mestrado comecei a ministrar aulas no ensino superior em diferentes cidades do interior e litoral do estado de São Paulo e então deu-se início a contagem das abordagens policiais. Cheguei a ser parada em dois postos policiais seguidos; parei no mesmo posto policial na ida e na volta da mesma viagem; fui parada sozinha; fui parada acompanhada; de dia, de noite, de madrugada; com carro velho, com carro zero; tendo e sem ter que abrir porta malas; tendo e sem ter que dizer para onde estava indo; por guardinhas simpáticos, por guardas mal humorados, sob mira de escopeta; na estrada, na cidade, e daí você pode estar pensando: “Ah, mas você viajava bastante!”. Pode ser! Mas um amigo, branco, que viajava tanto quanto eu, nas mesmas regiões do estado (dirigíamos por volta de 20 a 24 horas por semana), nunca foi parado, uma vez sequer, pela polícia.

			Das mais de 30 abordagens policiais, quero informar que nenhuma delas resultou em geração de multas ou algum tipo de advertência. Algumas multas que tive foram detectadas por radar eletrônico. Quero com isso evidenciar que não sou nenhuma “louca do volante”; estelionatária; arruaceira, ou algo que justifique, senão pela cor da pele, essa quantidade de abordagens.

			Passei por uma abordagem policial esquisitíssima. Estávamos voltando da cidade de Sobral/CE para Fortaleza, eu, mais 3 colegas de profissão (também docentes da Universidade Federal do Ceará/UFC) e o motorista por volta das 11 horas da noite. Era uma noite de domingo, estávamos exaustos depois de 3 dias intensos ministrando cursos e palestras num evento no interior, a van que iria nos buscar quebrou e então voltamos de carro popular, pequeno para 5 pessoas. Faltando menos de 30km para chegar em Fortaleza nosso carro foi perseguido por uma viatura policial e tivemos que parar no acostamento. Um dos policiais pediu a documentação ao motorista e houve uma certa demora na análise dos documentos, então resolvemos descer do carro para ‘dar uma alongada’. Depois de uns minutos um dos policiais veio em minha direção e pediu meu documento. Eu ri, pois achei que se tratava de uma brincadeira, como se diz por lá, achei que estivesse ‘frescando’ comigo. Para minha indignação não era brincadeira. Perguntei por que precisava mostrar meu documento já que não era eu a motorista do carro. Nisso meus colegas arregalaram os olhos e pediram para eu colaborar. Ainda questionei se só eu deveria mostrar o documento e o policial disse que sim! Muito indignada disse que meu documento estava no porta malas, difícil de pegar e então um dos meus colegas pediu para eu, por favor, não criar problemas, porque queria chegar logo em casa e no dia seguinte tínhamos aula logo de manhã. Abri o porta malas, minha bolsa e entreguei meu RG e minha carteira funcional para o tal, que olhou frente verso, me olhou da cabeça aos pés e me devolveu. Para irritação de meus colegas e para tentar diminuir minha indignação, perguntei novamente ao guardinha porque ele exigiu minha documentação e ele então respondeu: “Com esse seu cabelo aí, eu precisava ver seus documentos, saber de onde você era”, e nos liberou.

			Não, não fiz nada! Só entrei no carro tentando digerir tudo aquilo. Não tive condições de anotar nomes ou número da viatura. Depois de alguns minutos, já na estrada, quebrei o silêncio que se fez no carro, cogitei que parassem numa delegacia para fazer a denúncia, mas meus colegas me deram milhões de motivos para esquecer o ocorrido (desde o fato do tanto que demoraríamos para encontrar uma delegacia aberta na cidade, em se tratando de um domingo à noite, até o fato de ser uma mulher, sozinha na cidade, distante de meus familiares e que não seria inteligente da minha parte ‘mexer’ com a polícia). Não me orgulho de não ter feito nada!

			Ok, você pode estar pensando que não necessariamente foi racismo, afinal perseguir e abordar um carro com uma mulher negra e 4 homens brancos poderia perfeitamente ser coincidência; coincidência também pedir só o meu documento para averiguação; talvez o polícia podia achar que eu estava sequestrando aqueles pobres 4 rapazes brancos, ou ainda poderia eu ser profissional do sexo, voltando de uma festinha com 4 boys magia. Sei lá!

			[...] “Por que a gente sempre tem que falar em raça, aliás? Não podemos simplesmente ser humanos?” E o Professor Bonitão respondeu: “É exatamente isso que é o privilégio dos brancos, o fato de você poder dizer isso. A raça não existe realmente para você, pois nunca foi uma barreira. Os negros não têm essa escolha. O negro que mora em Nova York não quer pensar em raça, até que tenha que chamar um taxi, e não quer pensar em raça quando está dirigindo sua Mercedes dentro do limite de velocidade, até que um policial o mandar parar. Por isso, o caipira dos Apalaches não tem privilégio de classe, mas tem privilégio de raça com certeza” (ADICHIE, 2014, p. 375).

			Já senti a dureza do cassetete no carnaval de Salvador; já tive que abrir e deixar vasculharem minha mochila em viagem de ônibus (Curitiba – São Paulo) por duas vezes, e não para por aí. Para além das abordagens policiais, quando se fala/sente sobre o racismo, poderia falar dos olhares dos seguranças de lojas; dos vidros dos carros se fechando ao atravessar por eles nos semáforos; nos questionamentos e pedidos em relação ao cabelo (Posso passar a mão? Como você faz para lavar? Nossa é cheiroso seu cabelo, pensei que não fosse! Pode me dar um dread? Você conhece o condicionador tal?); Você pode chamar a dona da casa? Posso falar com a coordenadora?; tinham os apelidos (variando desde ‘cabelinho’ até ‘rascunho do mapa do inferno’); tinham as odiosas quadrilhas juninas sem par para dançar... e a lista é longa.

			No Brasil, o racismo, perpassado pelo mito da democracia racial, foi estruturado com uma especificidade. Ele foi sistematicamente negado no discurso público, mas reafirmado nas práticas cotidianas. Assim, diferentemente de outras sociedades, em que o discurso afirma abertamente a condição de inferiores/diferentes dos negros em relação aos brancos, em nossa sociedade o discurso sempre afirmou a condição de inferiores/iguais. Daí, a grande dificuldade de brancos e negros compreenderem a dinâmica perversa do racismo no contexto brasileiro, bem como seu papel na estruturação da desigualdade entre ambos. Aqui, negros e brancos tem um “lugar social” historicamente determinado. A diferença racial quase nunca aparece no discurso público e, quando aparece, ganha a qualificação de episódica (MARÇAL, 2012, p. 16).

			Deixando então as abordagens policiais de lado, afinal, “Dizem que ela existe pra ajuda, dizem que ela existe pra proteger...” teve um episódio interessante. Estava viajando de Curitiba para Fortaleza e no aeroporto vivenciei uma situação que me fez tentar entender o porquê de tanto incômodo que uma pessoa negra pode causar simplesmente por estar no lugar que alguns não entendem como nosso. Estava aguardando o embarque na conexão em Guarulhos e o hall estava cheio. Como na época eu viajava bastante, tinha prioridade para o embarque e então me posicionei a frente quando do chamado. Para tanto passei por várias pessoas que também esperavam o embarque, e foi quando ouvi dois senhores incomodados com a minha presença. Ouvi um deles dizendo que “hoje em dia qualquer banquinho dá cartão de crédito especial pra todo mundo, aí dá nisso, prioridade pra qualquer um.” Só olhei para trás, por cima do ombro (meu bem!), encarei os dois, virei a cara e segui bela para o embarque, na frente deles. Que difícil foi para eles aceitarem uma mulher, negra, rastafári, embarcando na frente, a ponto de ter que criar uma história (na tentativa de me desqualificar-qualquer banquinho, qualquer um) e verbalizá-la para amenizar e conseguir engolir aquela situação. Como reforça Nilma Lino Gomes (2017, p. 70), “[...] Aos poucos, o Brasil vai compreendendo que ser negro e negra e afirmar-se enquanto tal é um posicionamento político e identitário que desconforta as elites e os poderes instituídos”.

			Postos de combustível também já me renderam algumas histórias como essa. Vou contar as duas últimas acontecidas aqui em Curitiba. Vim morar no Paraná depois de 6 anos vivendo no Ceará. Sempre me perguntam por qual motivo fiz essa troca, uma vez que quem me conhece, sabe que adoro praia e calor, e mudei justamente para a Capital mais fria do país. A resposta é: o amor! Prestei concurso e hoje sou docente e atual coordenadora do Curso de Educação Física da Universidade Federal do Paraná/UFPR.

			Bem, parei no posto e pedi para completar o tanque e o rapaz, frentista, assim o fez. Ao terminar trouxe a maquininha do cartão e enquanto desenrolava o processo perguntou se eu era parente do “Zé”. Não era Zé o nome da pessoa, mas eu não guardei o nome dito, mesmo porque, desde que saí de Bauru, nem presto muita atenção quando me fazem essa pergunta, pois a resposta é sempre negativa. Respondi que não antes mesmo que terminasse a frase. Mas ele insistiu “O Zé que é preparador físico do Atlético ou Coritiba, não me lembro?” Eu respondi que não! “Mas você sabe de quem eu tô falando?” “Não!” “Mas esse carro é dele, não é?” Respondi pacientemente que não, que esse carro era meu! “Mas ele tem esse carro e seu cabelo é igual ao dele!”, disse. Arrasado por ter que aceitar que uma mulher, negra, cabelo rastafári, poderia ter seu próprio carro e não ter que pegar emprestado o carro do parente, o rapaz, já se refazendo da decepção me diz “Quero fazer isso no meu cabelo também, será que dá?” Já acelerando digo que dá sim!

			Outra de posto: ao abastecer, o frentista pediu para olhar a frente do carro. Como pegaria estrada, aceitei que olhasse. Para minha surpresa, ele me disse que a alavanca para abrir o capô ficava no lugar tal. Olhei para minha companheira e perguntei se ela tinha ouvido/entendido o mesmo que eu? Disse a ele que sabia onde ficava a alavanca e pensei que tivesse sido um mal entendido da minha parte. Após a verificação ele obviamente disse que precisava colocar um fluido não sei das quantas, mas respondi que não queria. Disse que pagaria com cartão e ao retornar com a maquininha o infeliz nos perguntou de quem era o carro e quem é que pagaria.

			A essa hora vocês devem estar imaginando que eu tenho um Porsche ou uma Ferrari. Não! Tenho um carro simples, mas bonitinho, com uns detalhes no teto e quando está limpo até passa por novo. Mas parece que causa um conflito para essas pessoas quando emparelham as informações: mulher, negra, rastafári, dona de carro novo. Parece ser mais fácil processar/inventar outras informações inexistentes, como: é parente do Zé; o carro não é dela que está dirigindo e sim da companheira do lado, que é uma mulher branca e assim, mais compatível com a informação de ser a dona do carro.

			Ah, e me lembrei da vez, também em Curitiba, de um senhor vendendo bala no sinaleiro/sinal/semáforo. Sinal vermelho, veio em minha direção e não me ofereceu bala para comprar, mas disse “carrão hein?!?” Respondo meio sem graça que sim! “Mas você é motorista, né?” Respondo rapidamente que sim! Ora bolas, pensei: se estou dirigindo, sozinha no carro, só posso ser motorista. Com uma expressão mais aliviada ele segue olhando para o carro e dizendo “Ah bom, ela é a motorista!” E sai feliz oferecendo balas para outros/as ‘donos/as’ de carros.

			É isso... incompatibilidade de informações, mulher + negra + dirigindo carro = motorista profissional, ou carro emprestado, ou então a equação não fecha. Como relatou Kilomba (2019, p. 11) “Nos hospitais onde trabalhei, durante e após os meus estudos, era comum ser confundida com a senhora da limpeza [...]”. Assim, informações compatíveis com a mulher negra são aquelas relacionadas a situações de subalternidade, a ocupações profissionais pouco valorizadas (não menos importantes) e não nos lugares de poder. Para quem não assistiu, sugiro o vídeo2 da Campanha contra o racismo, elaborada pelo Governo do Paraná em 2016, em que especialistas de recursos humanos opinam sobre possíveis profissões e atividades de pessoas negras e não negras. Ilustra bem essa tese do emparelhamento de informações relacionadas a cor da pele.

			Outro lugar em que muitas pessoas apresentam dificuldade em fechar essa equação é no ambiente universitário! Vou ter que selecionar as histórias senão um capítulo será pouco. Vou contar uma bem recente! Viajei para o interior do estado do Paraná para participar da banca de processo seletivo de docentes em uma Universidade Estadual. Essa instituição faz concursos de várias áreas ao mesmo tempo, então nesse período a quantidade de pessoas externas à universidade é grande. São muitas bancas de muitas áreas ao mesmo tempo. Como presidente da banca, eu era responsável pelos envelopes amarelos, nos quais os documentos (listas de presença, atas, rascunhos da banca, entre outros) eram armazenados. Dessa forma, ao encontrar outras bancas, facilmente se identificava quem estava na presidência, bastava olhar quem carregava os envelopes.

			No segundo dia do certame, cheguei na sala cerca de 20 minutos antes do início da primeira aula didática, com os tais envelopes amarelos debaixo do braço. Em cada sala ficava disponível uma pessoa responsável por gravar as aulas (depois descobri que se tratavam de alunas graduandas do Curso de Comunicação que assessoravam os concursos). Cumprimento a mocinha que montava o tripé e a filmadora, me dirijo à frente da sala e começo a separar a documentação sobre as mesas das demais participantes da banca que não estavam presentes ainda. De repente a mocinha, com muita simpatia e convicção me pergunta: “Você é a candidata, né!?!” Sete horas e cinquenta minutos da manhã, um dia cheio pela frente, e logo cedo ter que lidar com isso... Respondo que não e se fosse a candidata não estaria com aqueles documentos em mãos. Sou presidente da banca!

			Se eu fosse como o meu aluno, aquele que ficou injuriado quando soube da quantidade de abordagens policiais que já havia passado e que disse nunca ter sofrido racismo, talvez eu não percebesse o que estava por trás daquela simples pergunta da simpática jovem. Por trás daquela pergunta era visível um rastro de preconceito enraizado que impedia a estudante, de maneira natural e automatizada, conceber que uma mulher negra e rastafári, mesmo de posse dos tais envelopes amarelos (que seria inadmissível, antiético, ilegal estar de posse de candidatos do concurso – um caso como esse deveria ser imediatamente informado a comissão organizadora do concurso), ser/ ter o título de doutora e participar como presidente de uma banca avaliadora da instituição de ensino que ela é graduanda. Mesmo tendo presente todas as informações, todas as “dicas” de que eu era presidente (além dos envelopes, hora que cheguei na sala, forma que separei os documentos oficiais sobre as mesas das demais componentes da banca, ausência de nervosismo-comum nas/os candidatas/os), ainda assim a cor da minha pele foi a principal, ou a única informação que ela considerou ou que foi relevante para formular o singelo questionamento, quase afirmativo “você é candidata, né!?!”

			Sim, a cor da pele parece ser o marcador muito mais forte que todas as outras evidências. O maior peso destinado ao fator raça impede a percepção do outro de enxergar e aceitar a pessoa negra no lugar reservado, a partir de sua concepção, para as pessoas não negras. Corpos fora do lugar, como declara Kilomba:

			No racismo, corpos negros são construídos como corpos impróprios, como corpos que estão “fora do lugar” e, por essa razão, corpos que não podem pertencer. Corpos brancos, ao contrário, são construídos como próprios, são corpos que estão “no lugar”, “em casa”, corpos que sempre pertencem. Eles pertencem a todos os lugares: na Europa, na África, no norte, no sul, leste, oeste, no centro, bem como na periferia. Através de tais comentários, intelectuais negras/os são convidadas/os persistentemente a retornar a “seus lugares”, “fora” da academia, nas margens, onde seus corpos são vistos como “apropriados” e “em casa”. Tais comentários agressivos são performances frutíferas do poder, controle e intimidação que certamente logram sucesso em silenciar vozes oprimidas (٢٠١٩, p. ٥٦).

			Na universidade também tem das vezes do: “Onde está o(a) professor(a)?”. Fui docente durante alguns anos em Instituições de Ensino Superior particulares no interior de São Paulo, como já disse. Em São José do Rio Preto foi minha primeira experiência e logo no início, numa noite, estava ministrando aula de ‘Metodologia da Pesquisa na Educação Física’ quando a secretária adentrou a sala, olhou para mim que estava sobre o palco, trocando a transparência do retro projetor (era essa época ainda), com todas/os as/os alunas/os olhando para mim e prestando atenção na aula e a digníssima me pergunta “Onde está o professor?”. Quando eu disse que era a professora ela me contestou dizendo que não estava de brincadeira e que precisava dar um recado importante para sala. Só percebeu que eu não estava brincando quando alunas e alunos confirmaram a minha verdade. No intervalo, ao contar para uma amiga o ocorrido, ela me disse que o motivo era porque tenho cara de novinha (só que temos a mesma idade e com ela, professora branca, a abordagem da secretária foi totalmente diferenciada). Apesar de não ter se desculpado, depois desse dia a secretária passou a me tratar como os demais docentes da instituição.

			Nessa mesma instituição fui barrada ao entrar no estacionamento destinado aos professores por um porteiro novato. Como já estava no portão do estacionamento não saí com o carro, impedindo assim que demais professores entrassem também. Disse que ele deveria chamar o Coordenador do curso ou o Reitor. Depois de alguns minutos de impasse e com a formação de fila (era horário de pico-início das aulas do período noturno), ele acabou liberando minha entrada. Essa situação se repetiu ali (com outros porteiros novos) e em outras instituições também. Fui me sofisticando na resistência.

			[...] A primeira vez que visitei a biblioteca de psicologia da Universidade de Berlim, logo na entrada, quando eu estava passando, fui chamada de repente por uma funcionária branca, que disse em voz alta: “Você não é daqui, é? A biblioteca é apenas para estudantes universitárias/os!” Perplexa, parei. No meio de dezenas de pessoas brancas circulando “dentro” daquele enorme recinto, eu fui a única parada e verificada na entrada. Como ela poderia saber se eu era “de lá” ou “de outro lugar”? Ao dizer “só para estudantes universitárias/os” a funcionária da biblioteca estava me informando que meu corpo não foi lido como um corpo acadêmico. As/os estudantes universitárias/os a quem ela estava se referindo eram as/os “outras/os” brancas/os na biblioteca. Nos seus olhos, elas e eles eram lidos como corpos acadêmicos, corpos “no lugar”, “em casa” [...]. Eu respondi mostrando-lhe a carta que, como um passaporte, faria de mim “um corpo no lugar”. O papel permitiria que eu entrasse em um espaço que minha pele não permitia, ou não tinha permissão para entrar (KILOMBA, 2019, p. 61-62).

			Foi também nesse Centro Universitário que um professor do curso de Direito, que eu nem tinha muito contato (aliás, nosso contato limitava-se a rápidos cumprimentos quando nos encontrávamos na sala dos professores), efusivamente me apresentou à um colega dele também da área do Direito (que visitava o curso por conta de um evento), como a professora mais exótica da instituição!!! Confesso que fiquei sem reação, tentando entender o que estava por trás daquele ‘exótica’.

			No racismo cotidiano, a pessoa negra é usada como tela para projeções do que a sociedade branca tornou tabu. Tornamo-nos um depósito para medos e fantasias brancas do domínio da agressão ou da sexualidade. É por isso que, no racismo, a pessoa negra pode ser percebida como “intimidante” em um minuto e “desejável” no minuto seguinte, e vice-versa; “fascinantemente atraente” a princípio, e depois “hostil” e “dura” (KILOMBA, 2019, p. 78).

			Fantasias de um lado, intimidação do outro, e me lembro da vez que coloquei três jovens para correr. Era minha primeira semana morando em Fortaleza, tudo novo para mim, início de janeiro, alta temporada na cidade e ainda não estava definitivamente instalada. Aluguei uma quitinete próxima da praia. Na terceira ou quarta noite, por volta das 19h, já estava escuro, fui até um banco na Av. da Abolição, pois tinha que pagar a hospedagem com antecedência. Saio do banco ressabiada por estar com dinheiro no bolso e logo a minha frente seguem um rapaz ladeado por duas moças, com idades entre 20 e 30 anos. Uma delas olha para trás e ao me ver, agarra o braço do rapaz, que assustado, olha para trás e ao me ver, segura o braço da outra moça a sua direita e começam a andar com mais velocidade. Ao perceber a cena, aumentei minha velocidade também. Com medo, olhavam rapidamente para trás e ‘apertaram o passo’ ainda mais. Devia ter virado uma esquina antes, mas fui atrás deles até começarem a correr, os três agarradinhos, como se estivessem sendo perseguidos por um bando armado. Lembro que nessa época estava finalizando minha tese de Doutorado, e mesmo tendo mais o que fazer, resolvi ‘assustar’ mesmo aqueles três. Depois de uns 200 metros de perseguição, resolvi parar e voltar para minha tese, e eles... devem ter deixado de sair à noite por aquelas bandas.

			No Brasil, o corpo negro ganha visibilidade social na tensão entre adaptar-se, revoltar-se ou superar o pensamento racista que o toma por erótico, exótico e violento. Essa superação se dá mediante a publicização da questão racial como um direito, via práticas, projetos, ações políticas, cobrança do Estado e do mundo privado da presença da população negra na mídia, nos cursos superiores, na política, nos lugares de poder e decisão, na moda, na arte, entre outros. A denúncia do racismo, a sua inserção como um crime inafiançável e imprescritível sujeito à pena de reclusão garantida na Constituição de 1988, a presença dos negros e negras na mídia, no mercado de trabalho e nas universidades fazem parte desse cenário de lutas (GOMES, 2017, p. 94).

			Mais uma de “Onde está o/a professor/a?” Dessa vez, aconteceu em Caraguatatuba. Isso mesmo, para quem conhece São Paulo, durante um tempo ministrava aula no norte do estado, no início da semana, e atravessava o estado até o litoral, na metade final da semana. Foi bem dramático dessa vez!!! A instituição era, ou ainda é, muito interessante, pois no mesmo prédio acomodava os cursos de todos os níveis, da Educação Infantil até pós-graduação, compartilhando salas, quadras, secretarias, cantinas, enfim, todos os espaços eram comuns à todas/os. Uma bela noite, antes do início da aula, percebi que minha lista de chamada/presença estava completa e fui orientada por uma colega a buscar uma nova lista na secretaria. Ao entrar o balcão estava lotado, com muitas mães e até crianças demandando a atenção das secretárias. Achei uma brechinha entre uma mãe e outra e apontei a lista que tinha em mãos à uma das secretárias e disse que precisava de lista nova. Parou tudo!!!! A secretária aos berros disse “Quem mandou você pegar essa lista? Onde você pegou essa lista? Qual professor te entregou essa lista? ”Sem entender a reação disse que precisava da nova lista de chamada, pois a aula já começaria! Mais furiosa ainda a dita cuja arrancou a lista da minha mão para ver o nome do/a professor/a responsável pela disciplina. Pensem na cena... Nesse momento todo mundo se virou para mim para acompanhar o desfecho do que parecia o crime do século! E a menina esbravejava dizendo que se tratava de um documento oficial, sigiloso e que não poderia estar nas minhas mãos. Nisso a secretária geral (que me atendeu quando da minha contratação) saiu de sua sala para ver o que estava acontecendo. A menina secretária foi logo dizendo para sua chefe que a tal da professora Adriana Inês de Paula tinha me entregado a lista de presença. “Ela é a professora Adriana!” Disse a secretária geral à sua auxiliar. “Desculpa Profa. Adriana, a fulana estava de férias e está voltando essa semana ao trabalho. Ela não conhecia a Senhora!” Fomos as três para a sala interna da secretaria, me entregaram a lista de presença e nos poucos minutos que lá estive ouvi pelo menos uns oito pedidos de desculpas de ambas.

			Nós não queríamos dizer isso nesse sentido”, “você entendeu mal”, “para mim não há negras/os ou brancas/os, somos todos humanos. ” De repente, o sujeito branco investe tanto intelectual quanto emocionalmente na ideia de que a “raça”, na verdade, não importa como estratégia para reduzir os desejos inconscientes agressivos em relação às/aos “Outras/os”, bem como seu sentimento de culpa (KILOMBA, 2019, p. 44).

			Relatei o fato de não ter tido na escola, tampouco na universidade, uma educação multicultural, plural e antirracista. Com certeza esses saberes teriam me auxiliado a lidar melhor com as situações descritas. Apesar dos avanços conquistados com muita luta, muito ainda temos a caminhar para solidificar essa escola equânime, emancipadora e justa. É para essa escola, para essa sociedade que tenho me empenhado em preparar futuros profissionais de Educação Física. Para que cada aluna, cada aluno se sensibilize para a valorização das diferenças; para a mudança de atitudes frente a reações automatizadas enraizadas no preconceito; para uma Educação Física realmente para todas e todos, com equidade de raça, gênero, geração, identidades, capacidades, para a valorização das diferentes possibilidades de ser!

			Penso que ao contar essas histórias, possa contribuir com as pessoas que tem dificuldade em naturalmente processar informações relacionadas a pessoas negras, sem emparelhá-las aos padrões predeterminados e enraizados em preconceitos. Que possam descartar informações que foram acumuladas ao longo de suas vidas e recriar uma percepção da pessoa negra sem ruídos, baseada nas incontáveis possibilidades de ser. Que não cause mais estranhamento encontrar uma mulher negra docente de uma universidade pública; que não cause conflito e/ou perturbação se deparar com uma mulher negra rastafári dirigindo um carro, frequentando uma biblioteca, sendo cliente VIP da empresa aérea ou coordenando um curso de graduação.

			Me arrependo de ter me silenciado em muitas dessas e tantas outras situações, mas entendo que fez parte do processo. Hoje não me calo mais! Entendo que o silenciamento não é bom para o processo educativo. E eu sou educadora! Entre a faxina, a bola, a escola e onde está a professora? Sou eu a Professora!

			Finalizo salientando que essa trajetória só teve esse direcionamento porque minha mãe ousou a nos mostrar que nossos destinos não estavam predeterminados... acreditou que o estudo nos possibilitaria escrever histórias diferentes daquelas imaginadas pela tia preconceituosa e vizinhas faladeiras, histórias em ‘oposição absoluta do que o projeto colonial predeterminou’.

			[...] somente quando defendi a tese de Doutorado, compreendi que o êxito de um negro não pertence somente a ele, mas a toda comunidade. Na ocasião da defesa, um dos porteiros da Faculdade de Educação era um rapaz negro [...]. Sendo velhos conhecidos, nos tratávamos como tu. Na manhã seguinte após a defesa, ao entrar na Faculdade ouvi, alto e bom tom, a saudação de meu velho conhecido: “Bom dia, doutora Petronilha!” Respondi com alegria e me aproximei dele: “Por favor, continua me chamando simplesmente pelo meu nome”. Ele respondeu com um sorriso. Na próxima vez que passei pela portaria da Faculdade, veio a mesma sonora saudação, levando as pessoas que aguardavam o elevador a se virarem para ver quem era a doutora. Então, compreendi que com aquela saudação não era somente eu a valorizada, também ele e toda a nossa negra comunidade (PETRONILHA BEATRIZ GONÇALVES E SILVA, 2011, p. 143).

			

			
				
					1	A história com mais detalhes foi publicada em: PAULA, Adriana Inês de. Recordações e inquietações (a)linhavadas com Maya Angelou. In: CAVALCANTE JUNIOR, Francisco Silva (org.). Leveza e escrita experimental. Curitiba: Editora CRV, 2019, v. 1, p. 105-116.

				

				
					2	Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=JtLaI_jcoDQ.
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			“Segui determinada a apropriar-me do mundo”

		

	
		
			Capítulo 2

			O pertencimento da filha do meio

			[image: ]

			Ana Clara de Souza Paiva

			Prévia da minha linha do tempo...

			Eu Ana Clara de Souza Paiva, negra, 47 anos, filha do meio de uma família de sete filhos e a única (dos sete) formada por uma universidade pública – Universidade Estadual Paulista, no curso de licenciatura em Educação Física no ano de 1998. Orgulhosa com a conquista e ainda com o canudo em mãos, retorno à cidade onde nasci, na ânsia de ingressar na profissão e mostrar o quão válido foi, aos 22 anos ter exonerado um cargo público para estudar fora, e retornar após quatro anos para pôr em prática todo o conhecimento adquirido. Não, essa volta não foi assim tão fácil, mas a persistência esta sim, reside e resiste até hoje como elo incentivador na maioria das conquistas durante e após minha trajetória acadêmica. Passados três meses em busca do primeiro emprego na cidade de origem e sem ter alcançado sucesso, voltei a cidade da minha formação – Rio Claro, e iniciei minha carreira como professora numa pequena escola particular de Educação Infantil. Este início traz a memória a lembrança de acontecimentos que marcam a minha conduta futura, dentro das ações pedagógicas na trajetória da carreira profissional e revela logo de cara que a construção da minha identidade como mulher negra e formada por uma das melhores universidades do país, não me eximia de passar por situações constrangedoras. A primeira delas foi não poder utilizar nas minhas aulas uma cantiga de roda que faz parte do repertório infantil (Escravos de Jó), apenas porque a diretora da escola acreditava que o trecho cantado “jogavam caxangá” estava relacionado aos santos ou orixás. Longe de ser assertiva, sem conseguir um argumento convincente e com medo de perder o primeiro emprego calo-me engulo a contragosto a ordem recebida. A experiência de relembrar toda a caminhada acadêmica à profissional, traz um desconforto inicial travado pelo receio de revisitar um lugar comum como o de tantos outros jovens negros em contrapartida com a exposição de um registro em que a trajetória nem sempre percorreu caminhos suaves. O primeiro caminho tortuoso que vem à mente foi a minha presença singular entre os alunos da minha turma, não só na minha sala de aula eu era a minoria, mas também no campus todo era possível nomear a quantidade de estudantes negros em cada curso. E com o passar dos anos não houve nenhum aumento significativo da população negra no âmbito acadêmico da Unesp de Rio Claro. Permita-me um recorte temporal para contar que só o desejo de entrar em uma universidade pública já foi motivo para ultrapassar diversas barreiras do senso comum, daqueles que me acompanhavam mais de perto, como por exemplo, o simples fato de eu ter estudado a vida inteira em escola pública deveria ser um empecilho para prestar vestibulares nas melhores faculdades. A convocação em décimo segundo lugar na lista de aprovados do vestibular foi minha resposta aos desacreditados, meu reconhecimento perante a família e o sentimento de pertencimento ao que me é de direito.

			Minha linha do tempo

			Com quase meio século de vida traçar meu perfil dentro de uma linha do tempo que contemple questões sociais e existenciais requer uma habilidade narrativa para expor uma conjuntura de experiências que mostrem como nós mulheres negras, buscamos formas de ser no mundo. Como disse Freitas e Galvão (2007), revisitar o passado pode nos ajudar a encontrar explicação para significados nas ações que temos hoje, decorrente do nosso percurso pessoal, para nossa construção e posicionamento como profissional. As histórias relatadas aqui descrevem a minha realidade que por vezes podem ser verdades desconfortáveis. Como disse bell hooks, o discurso de conhecimento das mulheres negras incorpora não apenas palavras de luta, mas também de dor – a dor da opressão (KILOMBA, 2019).

			Desvendar esses traços a partir de uma perspectiva interna, condicionados pela experiência pessoal, mediante referências da minha infância, adolescência, família, formação intelectual, profissional e posturas ideológicas revelará meus objetivos, as motivações e as dificuldades enfrentadas na construção da minha trajetória de vida até este momento. A narrativa deste percurso perpassa a linha de acontecimentos comuns, pois esbarra na realidade experienciada do racismo estrutural, das experiências sufocadas, das lutas, do conhecimento, da compreensão e dos sentimentos dos negros, assim como as cicatrizes psíquicas que o racismo nos causa e que tem sido amplamente negligenciado (KILOMBA, 2019).

			1972

			Nasci neste ano, numa pequena cidade do interior paulista, São João da Boa Vista, no dia 02 de setembro. Mas a data escrita na minha certidão de nascimento é do dia 03, pois quem fez meu registro foi meu pai, isso mesmo, ele disse que nasci um dia depois me dando a chance de ter duas datas de aniversário. Reza a lenda que meu pai (José) demorou um pouquinho para me registrar e a regra naquela época era que após um mês sem registro uma taxa seria cobrada. Na falta de dinheiro ele disse que eu nasci um dia depois, dessa forma estaria dentro do período de registro, resolvendo o problema do valor da taxa. Essa sempre foi a história que ouvi, não posso atestar a veracidade dos fatos, o que sei que graças ao meu pai até hoje recebo parabéns nos dois dias, primeiro dos que sabem o real dia em que eu nasci (família) e segundo dos que defendem (amigos) o que prega o documento.

			O fato curioso é que esse episódio pode ter me favorecido para ficar em evidência entre meus irmãos. Explico: é que sou a filha do meio de uma família de sete filhos e aí vocês já sabem, dizem às más-línguas que filho do meio é sempre esquecido, mas sempre há exceções. Fui criada em um lar humilde, meu pai era pedreiro e minha mãe faxineira, ambos tinham apenas ensino primário, mas o incentivo para que todos os filhos frequentassem a escola sempre veio da parte da minha mãe, com base na premissa de que estudar nos abriria portas.

			Dessa forma, aos 6 anos fui para a escola pública onde meus irmãos já estudavam, para fazer a pré-escola. Não me lembro muito das aulas neste período, só que eu era muito tímida e que em hipótese alguma eu abria a boca para falar ou retrucar algo. No entanto dois fatos marcantes me vêm à cabeça sobre essa época. Um referente ao primeiro dia de aula que minha mãe me levou a escola. Quando estávamos próximas da escola, ela parou e comprou um lanchinho na padaria e eu toda feliz acreditei que isso se repetiria todos os dias (até hoje consigo visualizar e saber o sabor daquele pãozinho), mas logo no segundo dia, passei a tomar sopa na hora da merenda e nunca mais soube o que era levar um lanche para escola. Hoje sei que o desejo da minha mãe era com certeza preparar meu lanche e me acompanhar todo dia até a escola, mas claro que isso era impossível para uma família com condições de subsistência baixíssimo. Reconheço o total empenho da minha mãe e sua fundamental importância em toda minha trajetória escolar e acadêmica. A falta de uma alimentação adequada está na maioria dos lares das famílias negras, o que às vezes acaba sendo um incentivo para enviar as crianças a escola como forma de um complemento alimentar.

			Afirmo que muitas vezes ao olhar para ela seus olhos também tinham a cor de “olhos d’água” igual à cor dos olhos da mãe da Conceição Evaristo (2016), que viu tantas lágrimas ao reencontrar sua mãe, que ela não sabia se eram olhos ou rio caudalosos sobre sua face. O segundo fato que ronda minha mente até hoje, são os momentos fora de sala de aula, as horas recreativas, principalmente as brincadeiras de roda, porque sempre havia uma criança que não me dava à mão. Lembro que via em seu olhar uma mistura de medo e aflição. Já do meu lado era um sentimento de tristeza e vergonha, mas nunca insisti, mantinha-me distante. Eu preferia não me aproximar porque desde pequena me preocupei em agradar, dificilmente usava a palavra não, mesmo contra a minha vontade, tinha muito medo da rejeição. Penso hoje, que talvez pudesse ter sido diferente se naquela época minha mãe tivesse conhecido Chimamanda Adichie e seu manifesto para educar crianças feministas. Chimamanda em sua oitava sugestão de como educar as crianças diz: “[...] em vez de ensinar uma criança a ser agradável, ensine-a a ser honesta, corajosa e bondosa. Incentive-a expor suas opiniões, a dizer o que realmente sente, a falar com sinceridade [...]” (ADICHIE, 2017).

			Nunca fui ensinada a falar, a me manifestar quando eu sentisse incomodada com alguma coisa e isso perdurou por muitos e muitos anos. Mas o bom de quando se é criança é que pequenos momentos de alegria parecem infinitos, assim trago na lembrança toda alegria sentida no meu último dia de aula, quando a mesma criança que nunca me dava a mão, resolveu brincar comigo de todas as “brincadeiras de mão” que existiam na época, viramos amigas inseparáveis por um dia. Pena que ela descobriu muito tarde que me dar a mão, não iria fazê-la mudar de cor.

			Moreira (2019) discorrendo sobre o racismo recreativo afirma que muitos acusados de injúria racial argumentam que a convivência com pessoas negras comprova que são inocentes. Essas pessoas afirmam que não podem ser considerados racistas porque possuem parentes ou amigos negros. De acordo com esse argumento, “atos ou falas racistas não expressam necessariamente sentimentos racistas. A convivência implica no reconhecimento da igual dignidade entre negros e brancos” (MOREIRA, 2019, p. 140). Não havia outra menina negra na minha sala de aula e também não me lembro da professora explicando que não havia problema algum em dar as mãos para mim.

			Talvez aí esteja um paradigma que contribui para a não diminuição do racismo e para o surgimento das cotas, a não convivência com negros em todas as esferas da sociedade. Na infância eu fiz parte da estatística comum a algumas crianças negras, de ser única num ambiente rodeado de pessoas brancas. Quando minha mãe chegou à minha cidade natal, os negros não podiam andar na mesma calçada dos brancos, não podiam entrar nos clubes da cidade e não podiam se sentar no banco que ficava do lado de fora do hotel central. Em 2018, ao receber uma homenagem na XXª Semana da Consciência Negra, ouvi estas e muitas outras histórias de como era tratado o negro em São João da Boa Vista, contudo minha mãe nunca deixou de acreditar que seus filhos também tinham o direito de frequentar lugares que nas entrelinhas seriam só para brancos.

			Foi assim que com os olhos inocentes de uma criança e sem me atentar aos comentários racistas, que aos 7 anos eu e minha irmã (Lucia) entramos para o Movimento Bandeirante. Engraçado que só agora me dei conta que a busca por encontrar o meu lugar de fala começou lá atrás, quando me tornei bandeirante. Taciturnamente eu questionava por que não havia mais crianças como eu e minha irmã no movimento. Será que elas não gostavam de ser Bandeirante? Ou será que a mãe delas não deixava? Ficamos por um bom tempo uníssonas até entrar uma terceira menina negra (Marcia), que havia mudado recentemente para minha cidade, ela era da cidade grande (São Paulo) e já participava do movimento lá. Como ela morava bem perto de casa, passamos a ir juntas para as reuniões e nos tornamos melhores amigas (até hoje). No entanto ela tinha uma condição de vida bem diferente da minha, por isso não sei dizer o quanto ela sentia essas questões raciais, pois na época não discutíamos sobre isso.

			Aprendi valores e atitudes importantes nesta fase da minha vida, convivi com classes sociais distintas, mas ainda não sabia qual era o meu lugar no mundo. Ainda reproduzia um discurso para agradar a todos, não tinha muitas referências e nem representatividade, a não ser a da minha mãe, sempre batalhadora recorrente da invisibilidade do negro na sociedade.

			“A criticidade depende da reflexão sobre as experiências que temos ao longo da vida. Por exemplo, pode ser aparentemente contraditório, o meu envolvimento como uma jovem negra no Movimento Bandeirante que é sabidamente escravocrata. O Bandeirantismo era uma proposta “pioneira” de educação, por acreditar na importância da mulher em assumir um papel mais atuante nas mudanças da sociedade. Como instituição de educação para a cidadania, sempre preservou a autonomia e o protagonismo do jovem em suas atividades. A força do Movimento estava nos programas inovadores de educação não formal, no desenvolvimento de liderança e da capacidade de defesa e na ação comunitária, empoderando crianças e jovens para desenvolver as habilidades e a confiança necessárias para fazer mudanças positivas em suas vidas, comunidade e no país. Os projetos discutiam saúde preventiva, alimentação e nutrição, cultura e meio ambiente e todos os valores do Movimento Bandeirante estão contido no ‘código de honra’, conjunto de normas e atitudes fundamentais à vivência do Bandeirantismo que são: o amor, a lealdade, a verdade, o respeito, a solidariedade, a liberdade, o companheirismo, a responsabilidade, a reverência, otimismo, a coragem e a postura ética. Sua missão é: ajudar crianças, adolescentes e jovens a desenvolverem seu potencial máximo como responsáveis cidadãos do mundo”.

			1982

			Quando criança por ordem da minha mãe, brincar na rua era totalmente proibido, ainda bem, que tínhamos um grande quintal de terra, com muitas árvores e muitos irmãos para brincar e brigar à vontade. Na época eu não entendia sua austereza, já que todas as outras crianças da vizinhança podiam brincar na rua. Hoje sei que a justificativa dada pela minha mãe, escondia o terror de que fossemos maltratados, ou que levássemos a culpa de algo que não fizemos. Sua prioridade era nos manter em segurança e para isso, nos contava histórias verídicas sobre o que acontecia com crianças negras que andasse suja ou descalça.

			A rua para as pessoas negras sempre foi intimidante, aprendemos desde pequenos que não devíamos sair com uma roupa rasgada (mesmo que o rasgo fosse pequeno), de chinelo, sem documento, não deveríamos nunca responder de forma agressiva, jamais se meter em confusão e ainda, caso saísse voltar o mais rápido possível para a casa. O mais assombroso é que ainda hoje em pleno 2020, jovens e adultos negros precisam tomar os mesmos cuidados, inclusive existem vídeos informativos com manual de sobrevivência para abordagem indevida na rua (SPARTAKUS; AD JUNIOR; CARVALHO, 2018).

			O que era permitido para mim e meus irmãos era brincar em casa, ler livros todos os dias e aprender um instrumento musical, além de não faltar a aula, claro. Impulsionada por ver meu pai tocar violão sem nunca ter aprendido formalmente, decidi aos 9 anos tocar violão popular e, aos 11 anos, entrei para um conservatório particular para aprender violão clássico, e obviamente não havia nenhuma outra criança negra neste ambiente. Minha mãe sempre dizia que tínhamos o direito de aprender nos melhores lugares e ela faria de tudo para que isso fosse possível.

			Na adolescência, apesar de outros episódios “naturais” de racismo (como por exemplo, ser chamada por uma amiga de “verdadeira negra de alma branca”), sofridos por uma criança/menina negra na época, e muitos deles mascarados pela proteção de meus pais, segui determinada a apropriar-me do mundo.

			Aos 15 anos, resolvi fazer magistério, e uma amiga do ensino fundamental (Jô) me acompanhou, ela também era negra. Os quatro anos de magistério me revelaram que parar os estudos ali seria pouco, apesar de a minha mãe já estar orgulhosa por eu ter estudado mais tempo que ela e conquistado um diploma de professora. Nesse período tive a minha primeira experiência de emprego, fui contratada para dar aula de reforço para crianças. A distância para chegar até o local das aulas era uma caminhada de 1 hora todo dia, remuneração baixíssima, mas já havia o encanto com a sala de aula e o ato de lecionar.

			1992

			Ao término desse ciclo, obtive o meu primeiro emprego público passei num concurso para o departamento de esportes da prefeitura da minha cidade, para o cargo de monitora esportiva. Com esse trabalho nasceu o interesse pelo curso superior, por isso resolvi fazer cursinho e tentar uma vaga em uma universidade pública. Na minha sala de cursinho com mais de 60 alunos, só havia 2 negras, eu e minha amiga (a mesma do magistério) e ambas tinham bolsa de estudos para poder frequentar o curso. Nessa fase a palavra de ordem foi persistência, uma vez que só o desejo de entrar em uma universidade pública, foi motivo para ultrapassar diversas barreiras do senso comum, principalmente daqueles que me acompanhavam mais de perto e que insistiam em repetir que: já que a minha educação de base foi feita totalmente em escola pública, isso seria um empecilho para prestar vestibulares nas melhores universidades do país. Inclusive proferiram que tais instituições eram apenas para os que fizeram “boa escola” e que eu não teria chance.

			Tais comentários discretamente agressivos encobrem um discurso preconceituoso que diz – “ali não é seu lugar”, ou que talvez o direito de estar em uma universidade pública não me concerne. Muitas vezes nas minhas horas de folga no trabalho eu estudava silenciosamente, às escondidas, ninguém conhece o som do esforço de uma luta, minha quietude se fez necessária.

			Como filha de Maria, baiana arretada e batalhadora, minha mãe sempre nos conduziu informando que para os negros, nada vem com facilidade, nada vem com doçura, nada vem sem merecimento. Por isso desistir logo no primeiro tropeço era inaceitável. E com isso depois de alguns anos de cursinho, a convocação em décimo segundo lugar na lista de aprovados no curso de Licenciatura em Educação Física, da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP/Rio Claro Unesp em 1995, foi minha resposta aos desacreditados, meu reconhecimento perante a família e o sentimento de pertencimento ao que me é de direito.

			Contudo esta conquista exigiu extrema determinação para vencer os inúmeros vestibulares, exonerar um cargo público de três anos, sobreviver com uma bolsa de extensão universitária por 4 anos, morar na moradia estudantil e visitar a família uma vez por mês ou a cada dois meses.

			No meu curso de graduação eu era uma presença singular entre os alunos da minha turma, não só na minha sala de aula eu era a minoria, mas também no campus todo era possível nomear a quantidade de estudantes negros em cada curso. E com o passar dos anos não houve nenhum aumento significativo da população negra no âmbito acadêmico da Unesp de Rio Claro.

			Depois de quatro anos de graduação, com o canudo em mãos e orgulhosa pela minha conquista, segui em busca do meu primeiro emprego como profissional, que infelizmente não foi na cidade dos crepúsculos maravilhosos (como é conhecida São João da Boa Vista) a qual eu tanto desejava retornar e que por vários anos busquei o caminho de volta ao lar.

			No entanto, minha trajetória acadêmica estava apenas começando, e esse sonho teve que ser adiado, meu primeiro trabalho foi como professora numa pequena escola particular de Educação Infantil na cidade de Rio Claro, apesar de estar empregada na área eu não obtive registro em carteira nos 4 anos que trabalhei na escola. Todavia dentro das ações pedagógicas na minha trajetória da carreira profissional, esse foi o passo inicial numa conduta futura, revelando logo de cara que a construção da minha identidade como mulher negra e formada por uma das melhores universidades do país, não me eximia de passar por situações constrangedoras.

			A primeira situação foi não poder utilizar nas minhas aulas uma cantiga de roda popular que faz parte do repertório infantil (Escravos de Jó), apenas porque a diretora da escola acreditava que o trecho cantado “jogavam caxangá” estava relacionado aos santos ou orixás. Naquela época eu estava longe de ser assertiva, sem conseguir um argumento convincente e com medo de perder o primeiro emprego calo-me e engulo a contragosto a ordem recebida. Perdi a chance de ter o meu lugar de fala, fiquei extasiada, como uma personagem do romance de Saramago (1995) “Ensaio sobre a cegueira”, pois tamanho era o distanciamento existente entre os indivíduos, que não lhes permitia enxergar quem está à sua frente.




OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Bold.otf


OEBPS/image/Cinza.jpg
Organizadoras

Luciana Venancio
Carolina Cristina dos Santos Nobrega

eghals

Profiessornas, de €ducagio Fisica

Prefacio de Djamila Ribeiro ,,/Edil;u A\ Posfacio de Nilma Lino Gomes
Colegdo Educagdo Fisica: \C RV
\\\

Formagio para o cotidiano escolar
Volume 42





OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/image/Ana_Clara.jpg





OEBPS/image/store-apple.jpg
Baixar na
‘ App Store







OEBPS/font/Arial-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/ArialMT.ttf



OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/9786555784350_capa.jpg
Organizadoras

Luciana Venancio
Carolina Cristina dos Santos Nobrega

eq ha s
Profiessonas de €Educaciio Fisica
—— N

Prefécio de Djamila Ribeiro

/catoraN. Posfacio de Nilma Lino Gomes

Cole¢ao Educagao Fisica: \C R v ]
Formagao para o cotidiano escolar \‘ y
Volume 42

N b h





OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Italic.otf


OEBPS/image/store-google.jpg
DISPONIVEL NO
» Google Play





OEBPS/image/Adriana.jpg





OEBPS/image/Image78867-01.jpg
wme
com o owaeimer®s s GdnE 0 goia A dwier Afliuncgy,
e cis 0o auden

20 U gettian S B8 _gone AR, CndSliondS O 8o

ot ko At oudan wnusaioi. R 8 flunds ds

N o0 B W00 Gans Qb

Qi e o N0 aasrond Samhom e seuluas 08wt
40 b2






